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Secretaria-Geral 
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Diretoria de Recursos Logísticos 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO 
DE MOBILIÁRIO, QUE FAZEM ENTRE SI 
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, E A 
EMPRESA TECNO2000 INDÚSTRIA E 
COMERCIO LTDA. 

PROCESSO N° 00088.000607/2018-12 

CONTRATO N°24/2018 

A UNIÃO, por intermédio da Presidência da República, CNPJ n°00.394.411/0001-09, neste 
ato representada pelo Diretor de Recursos Logísticos da Secretaria de Administração, 
Senhor GIRLEY VIEIRA DAMASCENO, brasileiro, residente e domiciliado nesta 
cidade, portador da Carteira de Identidade n.° 10.037.030 — SSP/MG, e do CPF n° 
031.843.426-11, de acordo com a competência prevista na Portaria n.° 192, de 19/08/2015, 
publicada no Diário Oficial da União em 20/08/2015, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa TECNO2000 INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
inscrito no CNPJ n°21.306.287/0001-52, com sede na MIS QL 11/13, Bi. M, salas 101 a 
103 — Lago Sul, CEP 71.625-205, Brasília-DF, Telefone (61) 3248.3956 / (61) 3321.3676, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor ANDRÉ 
PIRES, portador da Carteira de Identidade n° 227.3.226— SSP/DF, e do CPF n° 
002.855.491-46, tendo em vista o que consta no Processo n.° 94/2016 da Justiça Federal — 
Seção Judiciária do Estado de Sergipe, consoante consta do Processo n° 
00088.000607/2018-12, e em observância às disposições da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n.° 8.078, de 1990 — Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n.° 01/2017, realizado pela Justiça Federal — Seção Judiciária do Estado de Sergipe, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de mobiliário, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos na Edital do Pregão identificado no preâmbulo e 
na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2 Discriminação do objeto: 

JTEMt 
ai 

CATM4T1J IÇA AÇÂO1 
a 	. 	, 

Q%t QNt VALOKUNt VALOKTCTAL  

10 14320 
CADEIRA DE ESCRITORIO 
CADEIRA PARA AUTORIDADE EM 
COURO ECOLÓGICO 

UN 15 R$ 1.630,00 115 24.450,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 18/06/2018 e 
encerramento em 15/09/2018, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 24.450,00 (vinte e quatro mil quatrocentos e 

cinquenta reais). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargo sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contrata* estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 
Gestão/Unidade: 110001/00001 
Fonte: 0100 
Programa de Trabalho: 085454 
Elemento de Despesa: 44.90.52 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 
3°, da Lei n°8.666, de 1993. 

5.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente na nata fiscal apresentada. 

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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CLAUS'ULA QUINTA .. PAGAMENTO
5.1 O pagamento sera realizado no prazo méximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data final do periodo de adimplemento a que se referir, através de ordem bancaria, para
crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2 05 pagamentos decorrentes de deSpesas cujos valores n50 ultrapassem o liinite de que
trata o inciso 1] do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de aid 5
(cinco) dias fiteis, contados da data da apresentagao da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, §
3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

5.3 O pagamento somente seré autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nata fiscal apresentada.

5.4 Havendo erro na apresentagao da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratagao, ou, ainda, circunstancia que impega a quidaoao da despesa, como, por
exemplo, obrigaoao financeira pendente, decorrente do penalidade imposta on
inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipétese, o prazo para pagamento iniciar-se-é apés a comprovaqao da
regularizaqao da situaqao, nao acarretando qualquer onus para a Contratante.

5.5 Sera considerada data do pagamento 0 dia em que constar como emitida a ordem
bancaria para pagamento.
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5.6 Antes de cada pagamento à contratada será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
pra que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

5.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a 
ampla defesa. 

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

5.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no 
SICAF. 

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.° 23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionada que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP — Valor da parcela a ser paga; 

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= (TX) 
	

I = (6/100) 	1=0,00016438 

365 	 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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5.6 Antes de cada pagamento a contratada sera realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutengao das condigoes de habilitaofio exigidas no edita].

5.7 Constatando—se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade da Contratada, sera
providenciada sua adverténcia, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize
sua situagzfio ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo podera ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério da contratante.

5.8 N210 havendo regularizagfio on sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
devera comunicar aos Organs responsa’weis pela fiscalizaoao da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da Contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado,
pra que sejam acionados os meios pertinentes e necessaries para garantir 0 recebimento de
seus créditos. '

5.9 Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisao nos autos do processo administrative correspondente, assegurada a Contratada a
ampla defesa.

5.10 Havendo a efetiva execuofio do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente,
até que se decida pela rescisao do contrato, caso a contratada n50 regularize sua situagao
junto ao SICAF.

5.11 Somente por motivo de economicidade, seguranoa nacional ou outro interesse pdblico
de alta relevancia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da
contratante, n50 sera rescindido o contrato em execugao com a Contratada inadimplente no
SICAF.

5.12 Quando do pagamento, sera efetuada a retengfio tributéria prevista na legislaofio
aplicével.

5.12.] A Contratada regularmente optante p610 Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n.° 23, de 2006, nfio sofrera a retenoao tributéria quanto aos impostos e
contribuigoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentagfio de comprovagao, por meio dc documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada n50 tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionada que a taxa de compensagfio
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicagao da seguinte formula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM : Encargos moratérios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP — Valor da parcela a ser paga;

I = indice de compensagfio financeira = 0,0001643 8, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100) I= 0,00016438

365 TX : Percentual da taxa anual : 6%
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CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alteração contratura reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.° 8.666, de 
1993. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicia atualizado do contrato. 

6.3.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n.° 8.666, de 1993. 

6.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O prazo máximo de entrega/instalação é de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, 
contados da data de ciência pelo fornecedor da emissão da respectiva nota de empenho, em 
remessa única, no Depósito da Divisão de Patrimônio localizado no prédio 
Almoxarifado Central da Presidência da República, situado na Avenida N-2, Palácio do 
Planalto, CEP 70150-900, em Brasília - DF, em horário das 08h às 11h30 e das 14h às 
17h30, telefones (61) 3411-2859 ou 3411-3103. 

7.2 O objeto desta ata será recebido da seguinte forma: 

7.2.1 provisoriamente: no ato da entrega do mobiliário, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referências e na proposta; 

7.2.2 os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades; 

7.2.3 definitivamente: em até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento 
provisório, após a montagem do mobiliário, quando for o caso, e comprovação da adequação 
do objeto às especificações técnicas do Termo de Referência. 

7.2.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida no prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

7.2.4 o recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4 
Processo n° 00088.000607/2018-12 

Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Administração 
Diretoria de Recursos Logísticos 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alteração contratura reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.° 8.666, de 
1993. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicia atualizado do contrato. 

6.3.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n.° 8.666, de 1993. 

6.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1 O prazo máximo de entrega/instalação é de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, 
contados da data de ciência pelo fornecedor da emissão da respectiva nota de empenho, em 
remessa única, no Depósito da Divisão de Patrimônio localizado no prédio 
Almoxarifado Central da Presidência da República, situado na Avenida N-2, Palácio do 
Planalto, CEP 70150-900, em Brasília - DF, em horário das 08h às 11h30 e das 14h às 
17h30, telefones (61) 3411-2859 ou 3411-3103. 

7.2 O objeto desta ata será recebido da seguinte forma: 

7.2.1 provisoriamente: no ato da entrega do mobiliário, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referências e na proposta; 

7.2.2 os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades; 

7.2.3 definitivamente: em até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento 
provisório, após a montagem do mobiliário, quando for o caso, e comprovação da adequação 
do objeto às especificações técnicas do Termo de Referência. 

7.2.3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida no prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

7.2.4 o recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
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CLAUSULA SEXTA — REAJUSTE E ALTERACOES
6.1 0 prego contratado é fixo e irreajustével.

6.2 Eventuais alteraofio contratura reger—se—fio pela disciplina do art. 65 da Lei n.° 8.666, de
1993.
6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condigoes contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessaries, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicia atualizado do contrato.

6.3.] E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preqos, inclusive 0 acréscimo de que trata 0 § 1° do art. 65 da Lei n.° 8.666, de 1993.

6.4 As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao
exceder o limitc do 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA SETIMA — ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 O prazo maximo de entrega/instalagao 6 de 45 (quaranta e cinco) dias consecutivos,
contados da data de ciéncia pelo fomecedor da emissao da respectiva nota de empenho, em
remessa (mica, no Deposito da Divisao de Patrimonio localizado no prédio
Almoxarifado Central da Presidencia da Repflblica, situado na Avenida N-Z, Palacio do
Planalto, CEP 70150-900, em Brasilia — DF, em horario das 08h as llh30 e das 1411 as
17h30, telefones (61) 3411-2859 ou 3411-3103.

7.2 O objeto desta ata sera recebido da seguinte forma:

7.2.1 provisoriamente: no ato da entrega do mobiliario, pelo responsével peIo
acompanhamento e fiscalizagao do contrato, para efeito de posterior verificaoao de sua
conformidade com as especificagoes constantes no Termo dc Referéncias 6 na proposta;

7.2.2 05 bens poderfio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificagoes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substitufdos
no prazo de 3 (trés) dias, a contar da notificaoao da contratada, as suas custas, sem prejuizo
da aplicagfio das penalidades;

7.2.3 definitivamente: em até 15 (quinze) dias fiteis contados do recebimento
provisorio, apos a montagem do mobiliario, quando for 0 case, e comprovagao da adequagao
do objeto as especificagoes técnicas do Termo de Referéncia.

7.2.3.] Na hipétese de a verificagao a que se refere o subitem anterior nao ser
procedida no prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento
definitive no dia do esgotamento do prazo;

7.2.4 o recebimento provisorio ou definitivo do objeto n50 exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execugao do contrato.
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CLÁUSULA OITAVA — FISCALIZAÇÃO 

8.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.1.1 o recebimento do material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade 
competente. 

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

8.3 o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

9.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes nesse Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade; 

9.1.2 o objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, 
com uma vesão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

9.1.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.1.6 manter, durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 

9.1.7 indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata. 
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CLAUSULA OITAVA — FISCALIZAcAO
8.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos hens, anotando em registro préprio todas as
ocorréncias relacionadas com a execueao e determinando o que for necessario a
regularizaeao de falhas ou defeitos observados.

8.1.1 o recebimento do material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
sera confiado a uma comissao de, no minimo, 3 (trés) membros, designados pela autoridade
competente.

8.2 A fiscalizaeao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade cla
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiooes técnicas ou vicios redibitorios, a, na ocorréncia desta, nao implica em
corresponsabilidade da Administragao ou de seus agentes e prepostos, dc conformidade com
0 art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

8.3 o representante da Administragfio anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execueao do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizaeao
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente
para as providéncias cabiveis.

CLAUSULA NONA — OBRIGAcoEs DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
OBRIGACOES DA CONTRATADA
9.1 Cumprir todas as obrigaeoes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riseos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execugfio do objeto e, ainda:

9.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condieoes, conforme especificaeoes,
prazo e local constantes nesse Termo de Referéncia, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qua] constarao as indicagoes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo
de garantia ou validade;

9.1.2 o objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuario,
com uma vesao em portugués e da relaefio da rede de assisténcia téenica autorizada;

9.1.3 responsabilizar-se pelos vicios e danos deeorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do C6digo de Defesa do Consumidor (Lei H0 8.078, de 1990);

9.1.4 substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.5 comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motives que impossibilitem o oumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagao;

9.1.6 manter, durante toda a execueao da Ata, em compatibilidade com as obrigaeoes
assumidas, todas as condigoes de habilitaeao e qualificaeao exigidas na licitaeao; 6

9.1.7 indicar preposto para representa—la durante a execueao da Ata. 0&7
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.2 São obrigações da Contratante: 

9.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.2.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

9.2.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

9.2.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado; 

9.2.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°8.666, de 1993, da Lei n° 10.520, 
de 2002, do Decreto n°3.555, de 2000, e do Decreto n°5.450, de 2005, a Contratada que, no 
decorrer da contratação: 

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

10.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3 fraudar na execução do contrato; 

10.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5 cometer fraude fiscal; ou 

10.1.6 não mantiver a proposta. 

10.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2 multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.2.3 multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2 multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.2.3 multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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OBRIGACOES DA CONTRATANTE
9.2 $50 obrigagées da Contratante:

9.2.1 receber o objeto no prazo e condigoes estabelecidas no Edital e seus anexos;

9.2.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificagoes constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitaoao e recebimento definitivo;

9.2.3 comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeigoes, falhas ou
irregularidades verificadas no obje’to fornecido, para que seja substituido, reparado ou
corrigido;

9.2.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagoes da Contratada, através
de servidor especialmente designado;

9.2.5 efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente a0 fomecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.3 A Administraofio nfio respondera por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execugfio da presente Ata, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLAUSULA DECIMA — SANCOES ADMINISTRATIVAS.

10.1 Comete infiagao administrativa, nos termos da Lei n° 8666, de 1993, da Lei n° 10.520,
de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto n° 5.450, de 2005, a Contratada que, no
decorrer da contratagao:

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigagoes assumidas em
decorréncia da contratagzfio;

10.1.2 ensejar o retardamento da execuoao do objeto;

10.1.3 fraudar na execugfio do contrato;

10.1.4 comportar-se de modo inidéneo;

10.1.5 cometer fraude fiscal; ou

10.1.6 nao mantiver a proposta.

10.2 A Contratada que cometer qualquer das infragzoes discriminadas no subitem acima
ficara sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangoes:

10.2.1 adverténcia por faltas leves, assim entendidas aquelas que nao acarretem
prejuizos significativos para a Contratante;

10.2.2 multa moratéria de 0,S% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3 multa compensatéria de até 10% (dez por canto) sobre o valor total do
contrato, no case de inexecugao total do objeto;
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10.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até dois anos; 

10.2.6 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; e 

10.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

10.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 

10.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou 

10.3.4 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 
1999. 

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2 É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 
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10.2.4 em caso de inexecugao parcial, a multa compensatoria, no mesmo pereentual
do subitem acima, seré aplicada de forma proporciona] a obrigagfio inadimplida;

10.2.5 suspensao de 1icitar e impedimento de contratar com a Administraeao Pfiblica,
pelo prazo de até dois anos;

10.2.6 impedimento de licitar e contratar com a Unifio com 0 consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 6

10.2.7 declaraoao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragfio
Pfiblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniefio ou ate que seja
promovida a reabilitaefio perante a pr6pria autoridade que aplicou a penalidade, que seré
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante peios prejuizos causados.

10.3 Também ficam sujeitas as penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei 11° 8.666, de 1993, a
Contratada que:

10.3.1 tenha sofrido condenagao definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributes;

10.3.2 tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaofio; ou

10.3.4 demonstre nao possuir idoneidade para contratar com a Administragfio em
virtude de atos ilicitos praticados.

10.4 A aplicaoao de qualquer das penalidades previstas realizar—se-é em processo
administrativo que asseguraré o contraditério e a ampla defesa a Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei 11" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de
1999.

10.5 A autoridade competente, na aplicaeao das sangfies, levara em consideraofio a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem come 0 dano causado a
Administragao, observado o principio da proporcionalidade.

10.6 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - RESCISAO

11.1 0 presente Termo de Contrato poderé ser rescindido nas hipéteses previstas no art. 78
da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequéncias indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuizo das saneées aplicaveis.

11.2 E admissivel a fusfio, cisao ou inoorporagao da contratada com/em outra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisites de
habilitaez‘io exigidos na licitaoao original; sejam mantidas as demais clausulas e condieées do
contrato; nfio haja prejuizo a execuoao do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da
Administraoao a continuidade do contrato.

11.3 Os casos de rescisao contratual serfio formalmente motivados, assegurando-se a
Contratada 0 direito a prévia e ampla defesa.

11.4 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisao administrativa
prevista no art. 77 da Lei n“ 8.666, de 1993.
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11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à Contratada: 

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

12.1.2 Interromper o fornecimento dos materiais sob alegação de inadimplemento 
por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de 
Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n°8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — FORO 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será 
o da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Brasília-DF, J  5 de ;tA ShO 	de 2018. 

GIRLEY VIEIRA DAMASCENO 
Diretor de Recursos Logísticos 
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Procurador 
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11.5 0 termo de rescisfio seré precedido de Relatorio indicativo dos seguintes aspeotos,
conforme o 0350:

11.5.1 Balaneo dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2 Relaofio dos pagamentos jé efetuados e ainda devidos;

11.5.3 Indenizaooes e multas.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — VEDAcoEs

12.1 E’ vedado a Contratada:
12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaefio

financeira;

12.1.2 Interromper o fornecimento dos materiais sob alegaofio de inadimplemento
por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serfio decididos pela Contratante, segundo as disposieoes contidas na Lei
n° 8666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposieoes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cédigo de
Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DE’CIMA QUARTA — PUBLICAcAO

Incumbira a Contratante providenciar a publicagao deste instrumento, por extrato, no Diario
Oficial da Unifio, no prazo previsto na Lei 11° 8.666, de 1993.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — FORO

O Foro para solucionar os litigios que decorrerem da execuefio deste Termo de Contrato seré
0 da Justiga Federal - Seeéo Judiciaria do Distrito Federal.

Para firmeza e validade do paetuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Brasilia-BF, J 5 de yum de 2018.

Lt,—
GIRLEY VIEI DAMASCENO

Diretor de Recursos Logisticos

.f/v_. I ‘__,__3
A PIRES

TecnoZOOO Indfistria e Comercio Ltda
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